JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO n. 069/2005

O PREGOEIRO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designado pela Portaria P n. 97/2005, de 5 de abril de 2005, do Senhor Desembargador-Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Apoio Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO, para a aquisição e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, cuja Sessão Pública, por meio de Sistema Eletrônico, para a Abertura das Propostas, dar-se-á no dia 26 de dezembro de 2005, às 9 horas, no edifício-sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, e pelo Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, conforme especificado no Anexo I.

II. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:

2.1.1. Estejam credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) – do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –, a qual atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

2.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que suas propostas estão em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

2.1.3. Realizem visita, para inspeção do local onde será executado o serviço, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/1993, devendo ser agendada com o servidor Olavo Queiroz Neto, pelo telefone (48-32513795).

2.1.3.1. Após a visita mencionada no subitem 2.1.3, será emitido documento intitulado Termo de Visita Técnica, o qual será encaminhado ao Pregoeiro e será condição necessária à habilitação do proponente.

2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o TRESC, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que forem efetuadas em nome do licitante, no Sistema Eletrônico.

2.2.1. O TRESC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Eletrônico.

III. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Para participar da presente licitação o licitante deverá se credenciar no Sistema “Pregão Eletrônico”, através do site www.comprasnet.gov.br.

3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de seu registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

3.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao TRESC responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

IV. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.  

4.1.1. Deverá constar da proposta:

a) a descrição complementar do objeto ofertado, quando couber;

b) marca e modelo, quando couber, sem alternativas;

c) o preço, no valor total para o item cotado;

d) o prazo para garantia do produto, quando for superior a 1 (um) ano, a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente deste Tribunal.
4.1.2. Na ausência de discriminação na proposta do prazo a que alude a alínea “d”, considerar-se-á como proposto o prazo de garantia elencado no Anexo I deste edital.

4.1.3. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação.

4.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como a declaração de que trata o item 8.2 deste edital.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

V. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. O Pregoeiro, via Sistema Eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo avençado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no instrumento convocatório.

5.2. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

5.2.1. Será, também, motivo de desclassificação, a apresentação de mais de uma proposta para um mesmo item.

5.2.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

VI. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL do cotado.  

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

6.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. No transcurso da Sessão Pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do detentor do lance.

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.7. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

6.7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

6.8. Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado e, se for o caso, negociando com o licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso.

6.8.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do Pregão, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

6.8.2. Para a verificação do menor preço, o Pregoeiro acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

VII. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após a negociação prevista no item 6.7.1 e aceitação do lance de menor valor, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante.

7.2. Na hipótese de a proposta ou de o lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias previstas no Capítulo VIII, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

7.2.1. No caso de não aceitação do valor proposto, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.3. Restando alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante que ofertou o melhor lance, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro suspenderá a sessão e fixará prazo para que a empresa apresente amostra do produto e/ou declaração expedida pelo fabricante de que possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para a aceitação da mesma.

7.3.1. Caso o licitante que ofertou o melhor lance seja o fabricante do produto, a prova de adequação das características indicada na proposta será feita exclusivamente por meio de apresentação de amostra.

VIII. DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação do presente PREGÃO far-se-á mediante consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da regularidade  do licitante.

8.2. Será exigido, ainda, do licitante cadastrado:

8.2.1. declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002, após indagação a ser formulada pelo Pregoeiro no Sistema;

8.2.2. Termo de Visita Técnica, consoante disposto no item 2.1.3, o qual será emitido e encaminhado ao Pregoeiro pela Supervisão de Projetos Especiais da Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC.

IX. DOS RECURSOS DA DECISÃO DO PREGOEIRO

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,  manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item 9.1, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.2. O Pregoeiro terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo à Secretária de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

X. DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

10.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar e instalar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.2.1. As sanções estabelecidas no item 10.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

10.3. Para os casos não previstos no item 10.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

10.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na  entregar e instalar do(s) produto(s) objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entregar e instalar do(s) produto(s).

10.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da execução dos serviços de assistência técnica ou no conserto ou substituição do(s) componente(s) danificado(s) sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a início dos serviços ou conserto ou substituição do(s) componente(s) danificado(s).

10.6. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 10.3, alíneas “a”, “b” e “c”, 10.4 e 10.5 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10.5.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.061.0570.2272.0001 - Gestão e Administração do Programa, PTRES 975263, Elementos de Despesa 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente – e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.

XII. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

12.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

12.1.1. fornecer e instalar o objeto desta licitação no prazo e demais condições estipuladas na proposta; 

12.1.2. entregar e instalar o objeto desta licitação no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da autorização da Coordenadoria de Apoio Administrativo, cuja previsão é para o próximo mês de janeiro de 2006;

12.1.3. entregar e instalar o produto no edifício-sede do TRESC, situado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; após recebido, o produto será conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade do mesmo. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo, no prazo máximo de 5 (dias) dias;   

12.1.3.1. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição dos equipamentos e softwares, de que trata o subitem 12.1.3, não interromperá a multa por atraso prevista no item 10.4;

12.1.3.2. em caso de substituição, conforme previsto no item 12.1.3, correrão à conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entregar e instalar do produto;

12.1.4. prestar garantia ao objeto desta licitação pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano,  a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente do TRESC, indicando a assistência técnica responsável pela prestação da garantia pelo fabricante;

12.1.4.1. durante a vigência da garantia a contratada deverá iniciar a execução dos serviços de assistência técnica num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Apoio Administrativo, devendo consertar ou substituir o(s) componente(s) danificado(s) num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início dos serviços, sem qualquer ônus para o TRESC;

12.1.5. substituir o objeto licitado se, após a entrega, instalação e aceite, durante o prazo de garantia, o mesmo vier a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído - por ação ou omissão - o TRESC;

12.1.6. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados para a instalação dos equipamento;

12.1.7. fornecer ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

12.1.8. dar a devida destinação aos resíduos e entulhos provindos das instalações;

12.1.9. verificar as áreas e demais necessidades de implantação, juntamente com os setores da Coordenadoria de Apoio Administrativo, para a devida instalação; 

12.1.10. responsabilizar-se pela instalação completa, incluindo todos os materiais necessários, de todos os equipamentos e softwares contratados, incluindo toda a infra-estrutura necessária (como por exemplo os pontos de rede, pontos elétricos, eletrocalhas e demais acabamentos necessários, que deverão preservar a estética atual, evitando-se instalações aparentes de cabos e eletrocalhas); 

12.1.11. realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos porventura danificados em virtude das novas instalações; 

12.1.12. responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento e pela integração dos sistemas e dos equipamentos, bem como por todos os serviços de instalação de cabos, condutores, etc.; 

12.1.13. oferecer treinamento acerca da programação e operação dos sistemas para 10 (dez) servidores do TRESC (Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Informática e Eleições e Secretaria de Administração e Orçamento), após a sua instalação, durante o período necessário para o perfeito aprendizado; 

12.1.14. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do TRESC;

12.1.15. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIII. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, após a entrega e instalação do produto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pelo setor competente.  

13.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo do produto, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

13.2.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório do  produto, exceto se houver atraso motivado pela empresa.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

13.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XIV. DO CONTRATO

14.1. Será firmado contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e pelo Decreto n. 5.450/2005. 

14.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

14.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, no prazo de 3 (três) dias, sem justificativa por escrito aceita pela Secretária de Administração e Orçamento, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

14.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo X deste Edital.

14.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no item 14.3 deste Capítulo.  

14.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XV. DA RESCISÃO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor do contrato.

XVI. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

16.2. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

16.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

16.4. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

16.5. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.

16.6. No caso de  interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

16.7. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.8. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço pregoeiro@tre-sc.gov.br, conforme estabelece o art. 19 do Dec. n. 5.450/2005.

16.9. O Pregoeiro, durante a Sessão Pública, não efetuará qualquer contato com os licitantes que não seja no âmbito do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

Florianópolis, 12 de dezembro de 2005.

_________________________________

Geraldo Luiz Savi Junior

PREGOEIRO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para fornecimento e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, autorizado pela Senhora Denise Goulart Schlickmann, Secretária de Administração e Orçamento, a fl. ... do Pregão n. ..../...., que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a empresa ........................, em conformidade com as Leis n. 10.520/2002, 8.666/1993 e 8.078/1990 e com o Decreto n. 5.450/2005.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior,  n.  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Administração e Orçamento, Senhora Denise Goulart Schlickmann, inscrita no CPF sob o n. 576.723.859-68, residente e domiciliada em São José/SC e, de outro lado, a empresa .........................., estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para fornecimento e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, firmado de acordo com as Leis  n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, com o Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, e com o Pregão n. .../2005, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto o fornecimento e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, conforme especificado a seguir:

1.1.1. (...) 

PARÁGRAFO ÚNICO

O fornecimento e a instalação do produto obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão n...../..., de.../.../2005, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em .../.../..., por meio do sistema COMPRASNET, e dirigida ao Contratante, contendo o preço do(s) produto(s) que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento e instalação do produto descrito na Cláusula Primeira o valor de R$ .............. (...............).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

3.1. O prazo de entrega e instalação do produto descrito na Cláusula Primeira é de, no máximo, 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da autorização da Coordenadoria de Apoio Administrativo, cuja previsão é para o próximo mês de janeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário, após a entrega e instalação do produto, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada  pelo setor competente.  

5.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do produto, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 02.061.0570.2272.0001 - Gestão e Administração do Programa, PTRES 975263, Elementos de Despesa 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente – e 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. 2005NE000........, em .../.../..., no valor de R$ ...... (...), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a:

8.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Quinta deste Contrato; 

8.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de Supervisão de Manutenção Predial, Equipamentos e Móveis, ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

8.1.3. efetuar o recebimento definitivo em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório do produto, exceto se houver atraso motivado pela Contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

9.1. A Contratada ficará obrigada a:

9.1.1. fornecer e instalar o objeto deste Contrato no prazo e demais condições estipuladas na proposta; 

9.1.2. entregar e instalar o objeto deste Contrato no edifício-sede do TRESC, situado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; após recebido, o produto será conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade do mesmo. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo, no prazo máximo de 5 (dias) dias;   

9.1.2.1. estando em mora o Contratante vencedor, o prazo para substituição dos equipamentos e softwares, de que trata a Subcláusula 9.1.2, não interromperá a multa por atraso prevista na Subcláusula 10.4;

9.1.3. em caso de substituição do objeto deste Contrato, conforme previsto no item 9.1.2, correrão à conta do Contratante as despesas decorrentes da devolução e nova entrega e instalação;

9.1.4. prestar garantia ao objeto deste Contrato pelo período de, no mínimo, ... (.......) ano(s), a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente do TRESC, indicando a assistência técnica responsável pela prestação da garantia pelo fabricante;

9.1.4.1. durante a vigência da garantia, iniciar a execução dos serviços de assistência técnica num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Apoio Administrativo, devendo consertar ou substituir o(s) componente(s) danificado(s) num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início dos serviços, sem qualquer ônus para o Contratante;

9.1.5. substituir o objeto deste Contrato se, após a entrega, instalação e aceite, durante o prazo de garantia, o mesmo vier a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído - por ação ou omissão - o Contratante;

9.1.6. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados para a instalação dos equipamento;

9.1.7. fornecer ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

9.1.8. dar a devida destinação aos resíduos e entulhos provindos das instalações;

9.1.9. verificar as áreas e demais necessidades de implantação, juntamente com os setores da Coordenadoria de Apoio Administrativo, para a devida instalação; 

9.1.10. responsabilizar-se pela instalação completa, incluindo todos os materiais necessários, de todos os equipamentos e softwares contratados, incluindo toda a infra-estrutura necessária (como por exemplo os pontos de rede, pontos elétricos, eletrocalhas e demais acabamentos necessários, que deverão preservar a estética atual, evitando-se instalações aparentes de cabos e eletrocalhas); 

9.1.11. realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos porventura danificados em virtude das novas instalações; 

9.1.12. responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento e pela integração dos sistemas e dos equipamentos, bem como por todos os serviços de instalação de cabos, condutores, etc.; 

9.1.13. oferecer treinamento acerca da programação e operação dos sistemas para 10 (dez) servidores do TRESC (Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de Informática e Eleições e Secretaria de Administração e Orçamento), após a sua instalação, durante o período necessário para o perfeito aprendizado; 

9.1.14. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Contratante;

9.1.15. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. ____/2005.

CLÁUSULA DÉCIMA  -  DAS PENALIDADES 

10.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar e instalar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedida de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciada no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.2.1. As sanções estabelecidas na Subcláusula 10.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

10.3. Para os casos não previstos na Subcláusula 10.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3.1. A sanção estabelecida na alínea “d” da Subcláusula 10.3 é de competência do Presidente do TRESC.

10.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega e instalação do(s) produto(s) objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entrega e instalação do(s) produto(s).

10.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da execução dos serviços de assistência técnica ou no conserto ou substituição do(s) componente(s) danificado(s) sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para o início dos serviços ou conserto ou substituição do(s) componente(s) danificado(s).

10.6.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 10.3, alíneas “a”, “b” e “c”, 10.4 e 10.5 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

10.7. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.8. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

11.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2005. 

CONTRATANTE: 

DENISE GOULART SCHLICKMANN 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO 

CONTRATADA:

                                             ......................................

TESTEMUNHAS: 

........................................

PREGÃO  069/2005
ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item: 1.1. 

Descrição do objeto: aquisição e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico.

ESPECIFICAÇÕES

Especificações da licença do sistema de ponto eletrônico (1.000 usuários, pelo menos):

· Deverá possuir arquitetura Cliente/Servidor SQL e conectar-se aos Bancos de Dados Oracle 8i ou superior;

· Deverá ser multi-usuário sem limite de conexões ao Banco de Dados Oracle 8i ou superior e estações clientes;

· Deverá ser multi-empresa possibilitando o tratamento de empresas terceirizadas e prestadoras de serviços;

· Deverá trabalhar on line com os coletores de dados;

· Deverá permitir o tratamento e o abono das anomalias e exceções de forma individual ou coletiva diretamente no cartão ponto ou espelho ponto impresso na tela do computador, facilitando sua operação ao(s) usuário(s) do sistema;

· Deverá permitir a inclusão ou alteração do formato do espelho ou folha ponto, possibilitando ao RH a configuração das informações disponibilizadas no mesmo;

· Deverá permitir o acesso às informações do sistema aos usuários previamente cadastrados através de senhas, de forma descentralizada e por departamentos ou localizações específicas;

· Deverá tratar as horas extras, faltas, exceções e anomalias através de parametrização do sistema ou regras de apuração;

· Deverá permitir o tratamento DESCENTRALIZADO onde as chefias poderão abonar as anomalias de seus respectivos subordinados;

· Deverá possuir gerador de relatórios próprio e permitir a criação de novos relatórios ou alteração dos mesmos pelos usuários;

· Deverá possibilitar o tratamento dos horários RÍGIDO, FLEXÍVEIS e MÓVEIS;

· Deverá permitir o tratamento de escalas de horários MENSAL, SEMESTRAL e ANUAL;

· Deverá permitir o tratamento do BANCO DE HORAS MENSAL, TRIMESTRAL, SEMESTRAL, ANUAL ou por período definido pelo usuário;

· Deverá permitir o tratamento de jornadas alternativas;

· Deverá permitir o tratamento de banco de horas em separado pelos seus percentuais (9 SALDOS para Banco de Horas);

1. Banco de Horas p/ 50%;

2. Banco de Horas p/ 75%;

3. Banco de Horas p/ 100%;

4. Banco de Horas p/ 120%; e

5. ... até o total de 9.

· Deverá tratar os Crachás provisórios de forma simplificada; e

· Deverá registrar o Log de informações sobre as atividades exercidas no sistema diretamente no  Banco de Dados Oracle 8i ou superior.

Especificações da licença do sistema de controle de acesso:
· Software de controle de acesso e portaria, on-line, com dados salvos em Banco de Dados Oracle 8i ou superior.

Características básicas:

· Controle do acesso de empregados, terceiros, parceiros, colaboradores de outras unidades e de visitantes;

· Armazenamento das liberações de acesso, dos bloqueios de passagem e das tentativas de burla;

· Controle multi-planta, com a definição e configuração por planta dos coletores e dispositivos controlados;

· Administração das políticas de acesso, com definição de permissões de acesso para dias normais, sábados, domingos e feriados;

· Autorizações para liberação da saída durante o expediente e da entrada em períodos extras;

· Acesso por local (resumido e discriminado);

· Acesso por visitante (resumido e discriminado);

· Acesso por visitado (resumido e discriminado);

· Controle de créditos de acesso;

· Registro e controle das pessoas não gratas;

· Controle das vias emitidas e dos crachás extraviados;

· Baixa automática de crachá, via sistema ou integrado a um equipamento coletor de crachás (cofre coletor);

· Comunicação/integração on-line com os dispositivos de controle;

· Informações atualizadas no banco de dados são consideradas automaticamente/ instantaneamente para a validação do processo;

· Definição e controle de acesso em áreas restritas;

· Gerenciamento dos dispositivos de controle através do envio de comandos para bloqueio, acerto de data/hora, liberação para emergências, coletas de backup, carga de listas e monitoramento do status de funcionamento;

· Rastreamento de um determinado usuário;

· Vencimento da validade do crachá ou crachá identificado como extraviado;

· Mudança automática para o modo off line em caso da interrupção da comunicação entre o servidor e os coletores;

· Colaborador afastado ou demitido;

· Tentativa de passagem em local não liberado pela permissão de acesso; 

· Hora da passagem fora da faixa horária definida para a pessoa;

· Administração das portarias de acesso de pessoas;

· Emissão e controle de crachás;

· Registro de ocorrências na portaria;

· Cadastramento e liberação do acesso de visitantes, grupos de visitantes e dos acompanhantes do visitante;

· Agendamento de visitantes e de grupos de visitantes;

· Histórico das últimas visitas com reaproveitamento de cadastro;

· Captura e armazenamento da foto e do documento do visitante;

· Impressão de crachás ou de etiquetas auto-adesivas de identificação, com dados cadastrais, foto e código de barras;

· Controle do período de permanência do visitante;

· Controle da integração do visitante às normas e procedimentos de segurança;

· Localização de pessoas nas plantas controladas;

· Consulta de pessoas presentes ou ausentes; e

· Consulta de espelho do acesso do crachá.

Especificações dos equipamentos dos sistemas de ponto eletrônico e         controlador de acesso:

· Catraca eletrônica três braços, tipo pedestal com leitor de barras, leitura biométrica pela digital on line com banco de dados do TRESC e senha, controle de acesso e visitantes.  A catraca deverá possuir tecnologia que permita futuramente a implementação de sistema de utilização de leitura de crachás por proximidade.

Da quantidade de catracas:
· Cinco (05) unidades, sendo três instaladas na portaria térreo, 01 (uma) instalada na portaria subsolo-1 e  01 (uma) instalada na portaria subsolo-2.

Características básicas:

· Estarem on line com os softwares;

· Leitor de código de barras bidirecional, com leitura de cartões com 12 dígitos;

· Leitor biométrico tipo sensor ótico;

· Digital salva em banco de dados e no coletor;

· A leitura deverá ser tipo 1 para n e não verificação 1 para 1;

· Uso do crachá deverá ser opcional para cada usuário (o TRESC poderá usar ou não o crachá);

· A catraca deverá aceitar cadastrar duas digitais por usuário;

· Cada equipamento deverá aceitar cadastrar no mínimo 4.000 (quatro mil) usuários, portanto 8.000 digitais;

· Sistema deverá permitir definir níveis de segurança para cada digital, tais como: alto, médio, baixo;

· Corpo em aço carbono de alta resistência e partes externas em aço inox;

· Com acabamento em acrílico ou similar;

· Teclado para entrada de dados de 12 teclas;

· Interface de display cristal líquido com 02 linhas por dezesseis;

· Comunicação padrão TCP/IP Ethernet padrão 10Mbits half duplex, com endereço de rede;

· Memória de no mínimo 512 Kbytes para armazenamento de dados;

· Relógio em tempo real;

· Capacidade de retenção de dados por período não inferior 1 ano, no caso de falta de energia;

· Deverá ler cartões com proteção do código de barras para evitar fotocópias;

· Trabalhar em conjunto com o sistema de acesso dos funcionários (controle de ponto e de acesso); e

· Alimentação 110/220 volts.

      O sistema deverá:

· Armazenar e ler em banco de dados SQL Oracle 8i ou superior e por segurança na memória do coletor;

· Possuir sistema anti-dupla entrada (usuário só poderá entrar novamente em um mesmo local se ocorrer a saída deste);

· Programação de até 10 funções distintas; e

· Permitir o bloqueio de registro feito por faixa de horário, por número de matrícula, por período e contadora.

OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA:

a) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados;

b) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados para a instalação dos equipamento;

c) fornecimento das ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

d) dar a devida destinação aos resíduos e entulhos provindos das instalações;

e) a empresa deverá verificar as áreas e demais necessidades de implantação, juntamente com os setores da Coordenadoria de Apoio Administrativo, para a devida instalação; 

f) realizar a inspeção in loco no referido prédio, antes da apresentação das propostas, bem como a comprovação da referida visita técnica em conformidade com o art. 30, III, da Lei nº 8.666/93, a qual deverá ser agendada com o servidor Olavo Queiroz Neto da Coordenadoria de Apoio Administrativo (tel. 251-3795);

g) a empresa contratada será responsável pela instalação completa, incluindo todos os materiais necessários, de todos os equipamentos e softwares contratados, incluindo toda a infra-estrutura necessária (como por exemplo os pontos de rede, pontos elétricos, eletrocalhas e demais acabamentos necessários, que deverão preservar a estética atual, evitando-se instalações aparentes de cabos e eletrocalhas); 

h) realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos porventura danificados em virtude das novas instalações; 

i) responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento e pela integração dos sistemas e dos equipamentos, bem como por todos os serviços de instalação de cabos, condutores, etc.; e

j) oferecer treinamento acerca da programação e operação dos sistemas para 10 (dez) servidores do TRESC (SRH, SIE e SÃO), após a sua instalação, durante o período necessário para o perfeito aprendizado. 

 PRAZO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 1 (um) ano, no mínimo, contados a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, incluindo  equipamentos, softwares e demais instalações. Durante este prazo a contratada deverá iniciar a execução dos serviços de assistência técnica num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Apoio Administrativo, devendo consertar ou substituir o(s) componente(s) danificado(s) num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início dos serviços, sem qualquer ônus para o TRESC. 

PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS: os equipamentos e softwares deverão ser fornecidos e instalados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da autorização da Coordenadoria de Apoio Administrativo, cuja previsão é para o próximo mês de janeiro.

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO: aquisição e instalação de equipamentos e licenças para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, para instalação na portaria do térreo, portaria do S1 e S2 do prédio-sede do TRESC.

2.   ESPECIFICAÇÕES

2.1. Especificações da licença do sistema de ponto eletrônico (1.000 usuários, pelo menos):

· Deverá possuir arquitetura Cliente/Servidor SQL e conectar-se aos Bancos de Dados Oracle 8i ou superior;

· Deverá ser multi-usuário sem limite de conexões ao Banco de Dados Oracle 8i ou superior e estações clientes;

· Deverá ser multi-empresa possibilitando o tratamento de empresas terceirizadas e prestadoras de serviços;

· Deverá trabalhar on line com os coletores de dados;

· Deverá permitir o tratamento e o abono das anamolias e excessões de forma individual ou coletiva diretamente no cartão ponto ou espelho ponto impresso na tela do computador, facilitando sua operação ao(s) usuário(s) do sistema;

· Deverá permitir a inclusão ou alteração do formato do espelho ou folha ponto, possibilitando ao RH a configuração das informações disponibilizadas no mesmo;

· Deverá permitir o acesso às informações do sistema aos usuários previamente cadastrados através de senhas, de forma descentralizada e por departamentos ou localizações específicas;

· Deverá tratar as horas extras, faltas, excessões e anomalias através de parametrização do sistema ou regras de apuração;

· Deverá permitir o tratamento DESCENTRALIZADO onde as chefias poderão abonar as anomalias de seus respectivos subordinados;

· Deverá possuir gerador de relatórios próprio e permitir a criação de novos relatórios ou alteração dos mesmos pelos usuários;

· Deverá possibilitar o tratamento dos horários RÍGIDO, FLEXÍVEIS e MÓVEIS;

· Deverá permitir o tratamento de escalas de horários MENSAL, SEMESTRAL e ANUAL;

· Deverá permitir o tratamento do BANCO DE HORAS MENSAL, TRIMESTRAL, SEMESTRAL, ANUAL ou por período definido pelo usuário;

· Deverá permitir o tratamento de jornadas alternativas;

· Deverá permitir o tratamento de banco de horas em separado pelos seus percentuais (9 SALDOS para Banco de Horas);

6. Banco de Horas p/ 50%;

7. Banco de Horas p/ 75%;

8. Banco de Horas p/ 100%;

9. Banco de Horas p/ 120%; e

10. ... até o total de 9.

· Deverá tratar os Crachás provisórios de forma simplificada; e

· Deverá registrar o Log de informações sobre as atividades exercidas no sistema diretamente no  Banco de Dados Oracle 8i ou superior.

2.2. Especificações da licença do sistema de controle de acesso:
· Software de controle de acesso e portaria, on-line, com dados salvos em Banco de Dados Oracle 8i ou superior.

Características básicas:

· Controle do acesso de empregados, terceiros, parceiros, colaboradores de outras unidades e de visitantes;

· Armazenamento das liberações de acesso, dos bloqueios de passagem e das tentativas de burla;

· Controle multi-planta, com a definição e configuração por planta dos coletores e dispositivos controlados;

· Administração das políticas de acesso, com definição de permissões de acesso para dias normais, sábados, domingos e feriados;

· Autorizações para liberação da saída durante o expediente e da entrada em períodos extras;

· Acesso por local (resumido e discriminado);

· Acesso por visitante (resumido e discriminado);

· Acesso por visitado (resumido e discriminado);

· Controle de créditos de acesso;

· Registro e controle das pessoas não gratas;

· Controle das vias emitidas e dos crachás extraviados;

· Baixa automática de crachá, via sistema ou integrado a um equipamento coletor de crachás (cofre coletor);

· Comunicação/integração on-line com os dispositivos de controle;

· Informações atualizadas no banco de dados são consideradas automaticamente/ instantaneamente para a validação do processo;

· Definição e controle de acesso em áreas restritas;

· Gerenciamento dos dispositivos de controle através do envio de comandos para bloqueio, acerto de data/hora, liberação para emergências, coletas de backup, carga de listas e monitoramento do status de funcionamento;

· Rastreamento de um determinasdo usuário;

· Vencimento da validade do crachá ou crachá identificado como extraviado;

· Mudança automática para o modo off line em caso da interrupção da comunicação entre o servidor e os coletores;

· Colaborador afastado ou demitido;

· Tentativa de passagem em local não liberado pela permissão de acesso; 

· Hora da passagem fora da faixa horária definida para a pessoa;

· Administração das portarias de acesso de pessoas;

· Emissão e controle de crachás;

· Registro de ocorrências na portaria;

· Cadastramento e liberação do acesso de visitantes, grupos de visitantes e dos acompanhantes do visitante;

· Agendamento de visitantes e de grupos de visitantes;

· Histórico das últimas visitas com reaproveitamento de cadastro;

· Captura e armazenamento da foto e do documento do visitante;

· Impressão de crachás ou de etiquetas auto-adesivas de identificação, com dados cadastrais, foto e código de barras;

· Controle do período de permanência do visitante;

· Controle da integração do visitante às normas e procedimentos de segurança;

· Localização de pessoas nas plantas controladas;

· Consulta de pessoas presentes ou ausentes; e

· Consulta de espelho do acesso do crachá.

2.3. Especificações dos equipamentos dos sistemas de ponto eletrônico e         controlador de acesso:

· Catraca eletrônica três braços, tipo pedestal com leitor de barras, leitura biométrica pela digital on line com banco de dados do TRESC e senha, controle de acesso e visitantes.  A catraca deverá possuir tecnologia que permita futuramente a implementação de sistema de utilização de leitura de crachás por proximidade.

Da quantidade de catracas:
· Cinco (05) unidades, sendo três instaladas na portaria térreo, 01 (uma) instalada na portaria subsolo-1 e  01 (uma) instalada na portaria subsolo-2.

Características básicas:

· Estarem on line com os softwares;

· Leitor de código de barras bidirecional, com leitura de cartões com 12 dígitos;

· Leitor biométrico tipo sensor ótico;

· Digital salva em banco de dados e no coletor;

· A leitura deverá ser tipo 1 para n e não verificação 1 para 1;

· Uso do crachá deverá ser opcional para cada usuário (o TRESC poderá usar ou não o crachá);

· A catraca deverá aceitar cadastrar duas digitais por usuário;

· Cada equipamento deverá aceitar cadastrar no mínimo 4.000 (quatro mil) usuários, portanto 8.000 digitais;

· Sistema deverá permitir definir níveis de segurança para cada digital, tais como: alto, médio, baixo;

· Corpo em aço carbono de alta resistência e partes externas em aço inox;

· Com acabamento em acrílico ou similar;

· Teclado para entrada de dados de 12 teclas;

· Interface de display cristal líquido com 02 linhas por dezesseis;

· Comunicação padrão TCP/IP Ethernet padrão 10Mbits half duplex, com endereço de rede;

· Memória de no mínimo 512 Kbytes para armazenamento de dados;

· Relógio em tempo real;

· Capacidade de retenção de dados por período não inferior 1 ano, no caso de falta de energia;

· Deverá ler cartões com proteção do código de barras para evitar fotocópias;

· Trabalhar em conjunto com o sistema de acesso dos funcionários (controle de ponto e de acesso); e

· Alimentação 110/220 volts.

      O sistema deverá:

· Armazenar e ler em banco de dados SQL Oracle 8i ou superior e por segurança na memória do coletor;

· Possuir sistema anti-dupla entrada (usuário só poderá entrar novamente em um mesmo local se ocorrer a saída deste);

· Programação de até 10 funções distintas; e

· Permitir o bloqueio de registro feito por faixa de horário, por número de matrícula, por período e contadora.

3. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA:

k) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados;

l) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados para a instalação dos equipamento;

m) fornecimento das ferramentas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços;

n) dar a devida destinação aos resíduos e entulhos provindos das instalações;

o) a empresa deverá verificar as áreas e demais necessidades de implantação, juntamente com os setores da Coordenadoria de Apoio Administrativo, para a devida instalação; 

p) realizar a inspeção in loco no referido prédio, antes da apresentação das propostas, bem como a comprovação da referida visita técnica em conformidade com o art. 30, III, da Lei nº 8.666/93, a qual deverá ser agendada com o servidor Olavo Queiroz Neto da Coordenadoria de Apoio Administrativo (tel. 251-3795);

q) a empresa contratada será responsável pela instalação completa, incluindo todos os materiais necessários, de todos os equipamentos e softwares contratados, incluindo toda a infra-estrutura necessária (como por exemplo os pontos de rede, pontos elétricos, eletrocalhas e demais acabamentos necessários, que deverão preservar a estética atual, evitando-se instalações aparentes de cabos e eletrocalhas); 

r) realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos porventura danificados em virtude das novas instalações; 

s) responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento e pela integração dos sistemas e dos equipamentos, bem como por todos os serviços de instalação de cabos, condutores, etc.; e

t) oferecer treinamento acerca da programação e operação dos sistemas para 10 (dez) servidores do TRESC (SRH, SIE e SÃO), após a sua instalação, durante o período necessário para o perfeito aprendizado. 

4. PRAZO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 1 (um) ano, no mínimo, contados a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, incluindo  equipamentos, softwares e demais instalações. Durante este prazo a contratada deverá iniciar a execução dos serviços de assistência técnica num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Apoio Administrativo, devendo consertar ou substituir o(s) componente(s) danificado(s) num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início dos serviços, sem qualquer ônus para o TRESC. 

5. PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS: os equipamentos e softwares deverão ser fornecidos e instalados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da autorização da Coordenadoria de Apoio Administrativo, cuja previsão é para o próximo mês de janeiro.

11. JUSTIFICATIVA: Justifica-se tal solicitação, tendo em vista a necessidade de controle de acesso do público que freqüenta o prédio-sede, bem como possível instalação futura de controle de ponto dos servidores.

12. ADJUDICAÇÃO: Deverá ser global.

Coordenadoria de Apoio Administrativo, 7 de dezembro de 2005.

RESPONSÁVEL PELOS DADOS: Olavo Queiroz Neto
PLANILHA DE CUSTOS









Item
Empresa 1
Empresa 2
Custo Médio


Valor Total (R$)
Valor Total (R$)
Valor Total (R$)

1.1.1
99.550,00
75.900,00
87.725,00






Obs.:
Empresa 1: orçamento emitido em 1/12/2005.




Empresa 2: orçamento emitido em 2/12/2005.



